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DA RESISTÊNCIA EM TRABA-
LHAR COM CONSULTORAS. Ape-
sar de ser “aconselhável que
os juristas procurem a colabo-
ração de especialistas em ma-
térias complexas que extrava-
sem o âmbito jurídico, porque
potencia as possibilidades de
sucesso da causa”, Maria José
Tavares admite que “ainda
existe alguma resistência por
parte dos advogados em traba-
lhar com as consultoras, even-
tualmente pelo receio de parti-
lhar clientes, honorários e su-
cessos”. No entanto, “se esti-
ver bem claro que ambos os ti-
pos de assessoria se comple-
mentam, e não se sobrepõem,
não haverá qualquer motivo
para resistências”, comenta,
quando questionada sobre a
renitência, por parte dos advo-
gados, em recorrer à ajuda de
serviços especializados de
consultoras.

Assuntos complexos carecem de
tratamento especializado e recor-
rer à consultoria pode ser uma
mais-valia. A situação mais fre-
quente envolve o cálculo dos da-
nos. O benefício é, em última aná-
lise, do cliente.

Trabalha essencialmente com
contencioso entre empresas.
Em que contextos recorre aos
serviços de consultoras?
Existem diversos tipos de si-

tuações emque émuito importante
complementar a assessoria jurídi-
ca com uma análise económico-fi-
nanceira por uma empresa de con-
sultoria. Na específica área jurídi-
ca de contencioso, a situação mais
frequente é talvez a do cálculo dos
danos emcasos complexos, decor-
rentes de incumprimento de con-
tratos, ou de actos ilícitos gerado-
res da obrigação de indemnizar.
Mas também em outras situações,
como em processos de revitaliza-
ção e insolvência de empresas, no
âmbito de litígios societários, de
propriedade intelectual e em sede
de perícias judiciais. Noutra ver-
tente, vejo também interesse em
recorrerà consultoriano âmbito da
investigação criminal e contra-or-
denacional, bem como na avalia-
ção, pelas próprias empresas, de
situações de potencial risco de ge-
rar responsabilidade civil e inclu-
sive criminal. Existem situações
cuja investigação implica meios
técnicos sofisticados e dispendio-
sos, comoadetecçãode fraudes in-
formáticas, que as unidades de
apoio forense das consultoras pos-
suem e não são fáceis de obter de
outromodo.

Quais as principais vantagens
dessa parceria e quem benefi-
cia?
Os assuntos complexos care-

cem de um tratamento especiali-
zado em cada uma das suas ver-
tentes. Existem vantagens em
complementar o trabalho do juris-
ta com estudos elaborados por
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“É vantajoso complementar o trabalho
do jurista com estudos de consultoras”

consultoras. Os benefícios são
mútuos, e em última análise do
cliente, porque o resultado será
um trabalho mais completo e me-
lhor sustentável em juízo. Mas o
trabalho a desenvolver pelas con-
sultoras para efeitos de processos
judiciais, cíveis, contra-ordena-
cionais, ou criminais – quer de
preparação, quer no decorrer do
próprio processo – deve ser, desde
o início, estruturado e desenvolvi-
do à luz do enquadramento jurídi-
co de cada caso em concreto, pre-
viamente definido pelo advogado,
sob penade perder parte significa-
tiva da sua utilidade.

Muitos conflitos entre empre-
sas dão origem a pedidos de in-
deminização cujo cálculo se
torna difícil de suportar em tri-
bunal. Já recorreu aos serviços

de consultoras no sentido de
ajudar a quantificar a indemini-
zação e a suportar essa quanti-
ficação em tribunal?
Aquantificação do dano é um

dos aspectos de um processo judi-
cial que pode assumir maior com-
plexidade e dificuldade de prova,
especialmente na vertente de lu-
cros cessantes. Nestes casos, é ex-
tremamente útil sustentar, desde
logo, o pedido de indemnização
num estudo prévio de especialis-
tas, elaborado especificamente
para o efeito. Por regra aconselho
ao cliente os serviços de uma con-
sultora prestigiada, porque oferece
melhores credenciais, garantias de
qualidade e de acompanhamento
ao longo de todo o processo.

São do conhecimento público
vários casos em que regulado-
res de mercado não conseguem
concluir, a seu favor, processos
que envolvem avultadas multas
a grandes empresas. Considera
que o recurso a ajuda especiali-

zada ajudaria nesses proces-
sos?
Creio que os reguladores têm

técnicos competentes para as suas
investigações. Mas muitas vezes
deparam-se com escassez de
meios humanos e técnicos, sobre-
tudo nestes tempos de congela-
mento de despesas. Nesses casos,
poderia ser vantajoso a colabora-
ção de umaempresade consultoria
que auxiliasse a conclusão da in-
vestigação em tempo útil. Por ou-
tro lado, nem sempre os regulado-
res conseguemassegurarumaade-
quada separação entre a fase de in-
vestigação do processo e a fase de
decisão, o que tornaadecisãomais
frágil e facilmente atacável. A in-
tervenção na fase de investigação
de entidades externas ao litígio po-
deria conseguir uma análise mais
objectiva e isenta.

A quantificação
do dano é um dos
aspectos de um
processo judicial
que pode assumir
maior complexidade
e dificuldade
de prova,
especialmente
na vertente de lucros
cessantes.
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